
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.472 - RS (2010/0148791-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARILENE SCOTT DA SILVA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 
EXTRAJUDICIAL FIRMADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP. 2.169/2001. 
DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que o termo de transação 
extrajudicial, relativo ao reajuste de 28,86%, firmado em data anterior à edição da MP n.º 
2.169/2001, prescinde de homologação judicial. 

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 02 de outubro de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.472 - RS (2010/0148791-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARILENE SCOTT DA SILVA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de fls. 

331/337, que negou seguimento ao Recurso Especial interposto por MARILENE SCOTT 

DA SILVA.

2.   Sustenta a agravante violação dos arts. 166, IV e 842 do CC e 7o. 

da MP 1.704/98, ao fundamento de que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de 

declarar como nulo acordo não homologado judicialmente, ainda que a execução esteja 

fundada por título executivo judicial proferido em ação coletiva, o que é o caso dos 

autos.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.472 - RS (2010/0148791-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARILENE SCOTT DA SILVA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO 

CELEBRADA EXTRAJUDICIAL FIRMADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP. 

2.169/2001. DESNECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que o termo de 

transação extrajudicial, relativo ao reajuste de 28,86%, firmado em data 

anterior à edição da MP n.º 2.169/2001, prescinde de homologação judicial. 

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

2.   Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de Ação 

Civil Pública, na qual foi reconhecido o direito ao reajuste de 28,86%. Desse modo, 

tendo a ação judicial sido movida pelo Ministério Público Federal, de se reconhecer que 

quando da celebração do acordo administrativo, não havia demanda em curso entre a 

recorrente e a Administração. 

3.   A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que, em hipóteses como a dos autos, afasta-se a necessidade de 

homologação judicial do acordo celebrado na esfera administrativa, uma vez que é 

impossível executar tal providência, diante da inexistência, à época da celebração do 

acordo, de demanda judicial entre as partes transigentes. Confira-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 

ACORDO ADMINISTRATIVO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. IRRELEVÂNCIA 

NO CASO.
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I.   Conforme orientação jurisprudencial pacificada no âmbito 

desta e. Terceira Seção, o termo de transação extrajudicial relativo ao 

reajuste de 28,86% firmado em data anterior à edição da Medida Provisória 

2.169/2001 deve ser levado à homologação judicial.

II.   Todavia, tal providência é inexequível quando a transação 

administrativa é celebrada sem que houvesse entre as partes demanda 

judicial em curso.

III.   In casu, após celebradas transações administrativas nos 

idos de 1999, somente no ano de 2006 as exequentes vieram a dar início à 

execução de título oriundo de ação coletiva proposta pelo sindicato da 

categoria.

Embargos de divergência acolhidos (EREsp. 1.082.526/RS, 3S, Rel. 

Min. FELIX FISCHER, DJe 12.3.2010).

4.   Neste mesmo sentido, o seguinte precedente desta Corte:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

FUNDADA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FALTA DE INTERESSE 

PROCESSUAL. EXISTÊNCIA DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. INEXISTÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. PRESENÇA 

DO ADVOGADO. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO.

1.   Não há falar em afronta aos arts. 458, II, e 535, II, do CPC, 

quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a 

questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 

embasar a decisão, como ocorrido na hipótese dos autos.

2.   É inviável o exame de suposta afronta a dispositivos 

constitucionais, por se tratar de competência reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.

3.   É irrelevante a ausência de homologação do termo de 

acordo extrajudicial celebrado entre o recorrente e a União, na medida em 

que não era ele autor da Ação Civil Pública 97.0012192-5, uma vez que 

esta era movida pelo Ministério Público Federal.

4.   A exigência de homologação judicial tem por principal 

escopo demonstrar a existência de celebração do acordo extrajudicial, o 

qual é incontroverso no caso concreto, uma vez que se encontra 

documentalmente comprovada e foi reconhecida por ambas as partes.
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5.   A transação, por se tratar de negócio jurídico de direito 

material, prescinde da presença de advogado para que seja considerada 

válida e eficaz. Precedente do STJ.

6.   Para se aferir se o recorrente, ao tempo da celebração do 

acordo extrajudicial, tinha ou não conhecimento do trânsito em julgado da 

Ação Civil Pública 97.0012192-5, seria necessário o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, em face do 

óbice da Súmula 7/STJ.

7.   A regra prevista no art. 1.036 do Código Civil de 1916, 

segundo a qual 'É nula a transação a respeito do litígio decidido por 

sentença passada em julgado, se dela não tinha ciência algum dos 

transatores ...', deve ser interpretada restritivamente, não sendo aplicável in 

casu, haja vista que o recorrente não era parte na Ação Civil Pública 

97.0012192-5.

8.   Por sua vez, a discussão acerca de suposto malferimento 

ao art. 46 da Lei 8.112/90 é despiciendo, haja vista que, como acima 

demonstrado, não há falar na possibilidade de execução do acórdão 

proferido na Ação Civil Pública 97.0012192-5, em face da existência de 

transação extrajudicial entre o recorrente e a União.

9.   Dissídio jurisprudencial não-comprovado.

10.  Recurso especial conhecido e improvido (REsp. 

825.181/RS, 5T, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 17.11.2008).

5.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0148791-1 REsp 1.206.472 / RS

Números Origem:  200671000253887       200671000390519       200771000036480

EM MESA JULGADO: 02/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARILENE SCOTT DA SILVA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILENE SCOTT DA SILVA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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